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Contributos para uma política 
energética municipal

¸ 1- Diagnóstico Geral

ï 1.1 ïDependência energética - combustíveis fósseis;

ï 1.2 ïAlterações climáticas;

ï 1.3 ïEnergias renováveis

¸ 2 ïEstratégia Nacional para a Energia

ï 2.1 ïProtocolo Quioto, PNAC e PNALE

¸ 3 ïConsumos Energéticos Municipais

ï 3.1 ïTransportes
3.1.1 ïCombustíveis fosséis

3.1.2 ïCombustíveis alternativos

ï 3.2 ïEnergia Eléctrica

3.2.1 ïProdução e Transporte

3.2.2 ïDistribuição em baixa tensão

ï 3.3 ïConsumos Municipais de energia eléctrica

3.3.1 ïIluminação Pública

3.3.2 ïMedidas de redução nos consumos na RIP

3.3.3 ïEdifícios e instalações municipais

3.3.4 - Medidas de redução nos consumos das instalações
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¸ 4 ïSistema de Certificação Energética dos Edifícios

¸ 5 ïProjectos de implementação de energias renováveis

- 5.1 ïPotencial solar da Região do Algarve

5.1.1 ïProjectos e Candidaturas

- 5.2 ïPotencial eólico da Região do Algarve

5.2.1 ïProjectos

- 5.3 ïPotencial da Biomassa da Região do Algarve

5.3.1 - Projectos

¸ 6 ïPrincipais orientações para uma política municipal de energia

Contributos para uma política 
energética municipal
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¸ Portugal importa cerca de 85% da energia que consome. O petróleo

domina as importações, com uma quota de 71,2%, seguido pelo carvão

(12,7%) e pelo gás natural (13,2%);

¸ Entre 2004 e 2005, os custos de importação de petróleo aumentaram

em mais de 38%;

¸ Em 2003 e 2004, o consumo de electricidade aumentou 6% em Portugal.

Em média, na UE25 este aumento foi de 1,7% no mesmo período.

1 - Diagnóstico geral
1.1. ïDependência Energética ïcombustíveis fósseis
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1 - Diagnóstico geral
1.1. ïDependência Energética ïcombustíveis fósseis
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Utilização de combustíveis fósseis:

- Aumento da concentração de CO2 na atmosfera, contribuindo para:

o aquecimento global do planeta e;

para as alterações climáticas globais e regionais.

- Top das preocupações mundiais:

ü Em Março, no Conselho Europeu, os 27 definiram uma política ambiciosa
de combate às alterações climáticas, com o estabelecimento de metas
vinculativas para a redução de emissões de CO2, até agora rejeitadas por
Washington. O plano implica uma redução de 20% nas emissões até 2020.

1 - Diagnóstico geral
1.2. ïAlterações Climáticas
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1 - Diagnóstico geral
1.2. ïAlterações Climáticas

ü G8 ï Cimeira que reuniu os líderes dos 8 países mais
industrializados. Objectivo da actual presidente da UE é o de
estabelecer metas rígidas para a redução dos gases com efeito
de estufa (corte de 50% dos GEE, em relação a 1990).

ü EUA querem negociar com o G8, mais a China, Índia, Brasil,
Austrália, África do Sul, Coreia do Sul e México, para fixar até
2008, um objectivo de longo prazo ï os 15 países são
responsáveis por 80% das emissões de GEE.

ü Relatório internacional ñMeetingthe Climate Challengeòïúnica
forma de fazer frente à concentração dos níveis de gases
poluentes é através da implementação de estratégias concretas
como a produção, até 2015, de um quarto da energia global dos
G-8 a partir da utilização das energias renováveis.
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1 - Diagnóstico geral
1.3. ïEnergias Renováveis
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2 ïEstratégia Nacional para a Energia
2.1. ïProtocolo Quioto, PNAC, PNALE

¸ Protocolo de Quioto ïPortugal comprometeu-se em limitar o aumento das suas

emissões de GEE em 27%, no período 2008-2012, em relação às emissões de 1990;

¸ PNAC ï aprovado a 23 de Agosto de 2006. Sem a introdução de medidas

propostas na Estratégia Nacional para a Energia previa-se que as emissões de

GEE para 2010 atingissem os 88,8 Mt CO2, o que se traduz num acréscimo em

relação às emissões de 1990 assumidas no PNAC 2004, de 47,5% .

¸ Directiva n.º 2001/77/CE de 27 de Setembro de 2001 - Portugal estabeleceu, como

meta para 2010, aumentar o contributo para as energias renováveis para 39% do

consumo bruto da electricidade. O governo visa atingir os 45%.

PNALE I (2005-2007) PNALE II (2008-2012)

Licenças de Emissão 

Gratuitas

114,48 MTCO2 169,65 MTCO2

Volume de 

Emissões/ano

38,16 MTCO2 33,93 MTCO2

Redução PNALE I para 

PNALE II

4,23 MTCO2/ano

PNALE I e II ïprevê a

atribuição de Licenças de

emissão de CO2 às empresas.



10

3 - Consumos energéticos
3.1 ïTransportes

3.1.1 ïCombustíveis fósseis

Consumo de Gasolinas no Algarve e Tavira
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Consumo de Gasóleo no Algarve e em Tavira
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3 - Consumos energéticos 
3.1 ïTransportes

3.1.1 ïCombustíveis fósseis

Veículos automóveis vendidos por 1000 habitantes
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Consumos combustíveis fósseis na frota 
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¸ Directiva n.º 2003/30/CE de 8 de Maio - compromisso de até 2020
substituir 20% dos combustíveis convencionais por biocombustíveis ou
outros combustíveis renováveis nos transportes.

¸ O DL n.º 62/2006 de 21 de Março cria mecanismos para promover a
colocação no mercado de quotas mínimas de biocombustíveis, sendo as
metas para a incorporação:

2006 ï2% do consumo total de gasolina e gasóleo;

2007 ï3% do consumo total de gasolina egasóleo e,

2008 ï2010 ï5,75% do consumo total de gasolina e gasóleo.

¸ Estabelece:

- condições para pequenos produtores dedicados (reciclagem de
óleos alimentares usados);

- a criação de um incentivo fiscal (redução/isenção de ISP);

- 10% do Imposto Automóvel a depender das emissões de gases de
efeito de estufa ïincentivo à aquisição de viaturas mais eficientes.

3 - Consumos energéticos 
3.1 ïTransportes

3.1.2. ïCombustíveis alternativos
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¸ Pequenos produtores dedicados ïcuja produção máxima anual
de biocombustível = 3000 Ton e que coloquem toda a produção
em frotas e consumidores cativos.

¸ Foram avaliados 97 estabelecimentos de restauração, nos quais
são produzidos anualmente cerca de 72000 L . Cerca de 39720 L
são recolhidos por empresas e encaminhados para indústrias de
transformação ou reciclagem.

¸ Está a ser realizado um estudo no sentido de se apurar
consumos/custos relativos aos combustíveis utilizados na frota
municipal, no sentido de se apontar soluções ambientalmente e
financeiramente mais vantajosas.

3 - Consumos energéticos
3.1 ïTransportes

3.1.2 ïCombustíveis alternativos
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3 - Consumos energéticos
3.2. - Energia Eléctrica

3.2.1 ïProdução e Transporte

¸ A produção de energia eléctrica com base em energias renováveis,
resíduos ou co-geração considera-se Produção em Regime Especial
(PRE);

¸ Em 2003 a PRE representava cerca de 14% da potência instalada em
Portugal Continental e contribuía em 8,6% para a satisfação do
consumo.

¸ A meta portuguesa é a de atingir, em 2010, 39% da produção de
electricidade a partir de energias renováveis (incluindo grandes
hídricas).

¸ O actual governo pretende chegar aos 45%.



15

¸ Redes de Alta (valor eficaz > 45 kV e Ò110kV);

¸ Redes de Média (valor eficaz > 1 kV e Ò45 kV;

¸ Redes de Baixa Tensão (valor eficaz Ò1 kV)

¸ RNT ïconcessão tem duração de 50 anos e abrange a área de
todo o território do continente;

¸ RND ïintegra a rede de AT e MT ïconcessão tem duração de 35
anos e abrange todo o território do continente;

¸ Concessões de distribuição em BT ïconcessões dos municípios
ou de associações de municípios (artigo 1º do D.L. n.º 344-B/82
de 1 de Setembro) na sequência da realização de concurso
público. Concessão tem duração de 20 anos.

3 - Consumos energéticos
3.2 - Energia Eléctrica

3.2.1 ïProdução e Transporte



16


